
Amanhã, começa uma nova fase no 
financiamento externo às exportações. 

Deixam de ser obrigatórias a 
partir de amanhã as linhas de fi-
nanciamento de curto prazo do 
projeto 3 (comércio exterior) e 
projeto 4 (interbancário), que 
vinham sendo mantidas pelos 
credores conforme um acordo 
firmado ainda no governo Sar-
ney. Com  isso, a partir de maio = 
os bancos só manterão os finan-
ciamentos que quiserem. 

O volume de recursos destina-
do a essas linhas 
'milito desde o ano páWgdio','eirif" 
função das dificuldades= de enz ,  
tendimento entre o Brasil e os 
credores. Dos US$ 1l bilhões 
previstos inicialmente estima-se 
que atualmente o volume esteja 
entre US$ 5 e US$ 7 bilhões. 
Muitos bancos se sentiram no 
direito de reduzir ou mesmo 
cortar as linhas na medida em 
que o Brasil também não cum-
pria a sua parte no acordo. 

Um corte maior agora certa-
mente pesaria sobre o comércio 
exterior do País, mas por en-
quanto não existe nenhuma in-
dicação segura do que poderá 
acontecer. De um modo 

dirigentes de bancos estrangei-
ros no - Brasil e empresários que 
operam no mercado externo 
acreditam que essas linhas po-
derão se transformar em opera-

' ções voluntárias: Segundo o di-
retor da comissão de bancos 
com partiCipação estrangeira da 
Federação, Brasileira das Asso-
ciações de Bancos (Febraban), 
HenriqUe Meirellés, no mês pas-

•.,sado á =expectativa de corte des-
á„,s,14phas era -- muito maior 

rarird`qtie"as taxas 	subiram a até 
7% ,  ao ano acima da Lihor, a ta-
xa interbancária européia. Co-
mo a oferta se manteve, as taxas 
caíram e hoje se mantêm no pa-
tamar dos 3%. 

Carlos Craide, diretor de Co- 
mércio Exterior do Citibank, 
admite que algumas instituições 
que operam com o banco já in- 
formaram que não pretendem 
renovar suas linhas — as linhas 

,próprias do Citi serão mantidas. 
-Mas Craide também não acredi- 
ta numa redução muito maior 
dos financiamentos, principal- 
Mente os destinados às exporto- 

0.,Uançás 

que não tinham interesse no 
País já se retiraram, e portanto 
uma queda agora, se houver, 
não deverá ser dramática — até 
porque muitos bancos têm ope-
rações em andamento que não 
podem ser cortadas de uma ho-
ra para outra. 

O diretor de um outro banco 
ressalta justamente esse ponto: 
os bancos têm interesse em con-
tinuar atendendo seus clientes 
no Brasil. Por isso, mesmo que a 
matriz seja, contra a manuten-
ção das linhas, os dirigentes no 
Brasil vão continuar brigando 
pela sua manutenção. Caso con-
trário, poderão perder espaço 
junto ao mercado. 

Em visita ao Brasil, Simon C. 
Sayer, representante brasileiro 
para o financiamento de comér-
cio com a Europa, do Lloyds 
Bank, comentou que "a volun-
tariedade atrairá novos finan-
dadores, uma vez que esse tipo 
de operação, vinculada ao co-
mércio, é. um bom negócio". 
Sayer lembra que existem com-
pradores, vendedores e.produ-
tos: "É um negócio tangível." E  

a ampliação das linhas depende 
essencialmente do desempenho 
da economia brasileira e do 
acordo sobre o restante da dívi-
da externa. 

O empresário Roberto Gia-
netti da Fonseca, diretor da Si-
lex Trading, lembra que sempre 
foi contra a obrigatoriedade das 
linhas. "Quando você prende o 
animal ele sempre tenta fugir", 
argumenta. Ele não conta com a 
possibilidade de um corte mais 
significativo, principalmente 

-porque essas linhas >sempre fo-
ram vantajosas para os credo-
res, têm sido honradas e as taxas 
são bastante elevadas. Na sua 
avaliação, com o fim da obriga-
toriedade as taxas poderão até 
baixar, atingindo patamares de 
mercado -- em torno de 1,5% 
ao ano mais a Libor. Fonseca 
acha que até os bancos japone-
ses vão continuar, apesar dos si-
nais contrários. Além de as tra-
dings japonesas serem muito 
atuantes, muitas empresas com 
capital japonês não podem abrir 
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